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RESUMO 

 

A utilização de práticas de gestão no contexto das organizações prestadoras de 
serviços jurídicos tem ganhado relevância em função das transformações pelas quais 
passou, e ainda passa, o contexto profissional da área. Essa nova realidade trouxe 
mudanças não apenas na forma de gestão das sociedades, como também na 
formação e desempenho profissional, manifestada numa alteração da postura de 
atuação, deslocada do foco em questões eminentemente jurídicas para uma atuação 
comprometida com orientação em outros aspectos negociais e jurídicos. A pesquisa 
tem por objetivo geral estabelecer, a partir das percepções de gestores de escritórios 
de advocacia pesquisados de Florianópolis e dos fundamentos teóricos e práticos, 
proposta de diretrizes para orientar a estruturação de práticas de gestão em 
organizações prestadoras de serviços jurídicos. O contexto da pesquisa envolveu 03 
escritórios de advocacia de Florianópolis contemplados na revista “Análise Advocacia 
500 – os mais admirados do direito” de 2014 e de 2015 e 04 escritórios de advocacia 
não contemplados no anuário. Nos escritórios de advocacia pesquisados 
denominados de “A1”, “A2”, “A3”, “B1”, “C1”, “C2” e “D1”, os sujeitos da pesquisa foram 
os gestores respectivos, sendo ou não proprietários. As técnicas de coleta de dados 
utilizadas no desenvolvimento da pesquisa foram: a análise documental, a pesquisa 
bibliográfica e a entrevista não estruturada complementadas pela vivencia e 
experiência do pesquisador junto a organizações e pela formação na área de Direito 
e Administração. Os dados coletados por meio de entrevistas foram organizados, 
agrupados e tratados de modo qualitativo, visando à identificação, segundo a 
percepção dos pesquisados, do grau de intensidade do uso das práticas de gestão. 
Percebe-se a baixa profissionalização na utilização de ferramentas de gestão e que 
estas não são concebidas e utilizadas de forma integrada e alinhada à estratégia. Em 
um uma escala de 0 até 35 pontos, as notas das práticas em relação a sistematização 
foram as seguintes: Estrutura Organizacional (26); Estratégia e Planejamento 
Estratégico (15); Gestão de Recursos Humanos (17); Gestão do Conhecimento (16); 
Gestão de Marketing e Marketing para serviços (16); Gestão das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (26); Gestão Orçamentaria, Financeira e de Custos (18) 
e Gestão de Desempenho (13). Desta forma, pelo fato de não existir “uma fórmula” de 
gestão que possa ser aplicada para a totalidade dos escritórios, o mestrando 
considerou de maior relevância estimular a cultura de gestão nos escritórios de 
advocacia, abrindo oportunidade de desenvolvimento de um conjunto de diretrizes 
para ensejar a reflexão e orientar a estruturação de práticas de gestão nas 
organizações de prestação de serviços jurídicos, conforme as particularidades de 
cada caso. As diretrizes estão agrupadas em três níveis: a) Nível 1 = Valores 
Organizacionais ou Cultura Organizacional; b) Nível 2 = Estatégia e planejamento 
estratégico; c) Nível 3 = Práticas de gestão. Cada diretriz atua como um valor, 
contendo uma descrição que auxilia o seu entendimento, além de elementos 
orientadores, representados por pontos para incentivar a reflexão e a tomada de 
decisão em relação a cada diretriz. 
 

Palavras-chave: Escritórios de advocacia. Práticas de Gestão. Diretrizes Organizacionais. 
Cultura Organizacional.  

  



 

 

  



  

 

ABSTRACT 

 

The use of tools and best practices in management has been needed by law firms due 

to the changes they have being facing. This new reality brought changes not just in the 

way of managing this firms, but also in the process of forming and acting of its 

professionals, once they become involved in management matters in addition to legal 

issues. This survey has the objective supply information about the perceptions and 

apprehension of law firm´s managers, which will allow, with academic concepts, the 

establishment of guidelines to the creation of standards and best practices to manage 

law firms. Seven law firms located in Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, have 

participated in this survey, three of them named on the yearbook “Análise Advocacia 

500 – os mais admirados do direito”, 2014 and 2015 editions. The survey was 

responded by the managers, some of them being the owners or major partners.  The 

techniques of data collection used in this research were document´s analysis, 

bibliographic research and interviews, complemented by the researcher´s expertise 

and knowledge of law firms and academic degrees in Law and Business. The data 

collected were organized, gathered and processed to identify how intense and 

inportant the use of practices are, from the interviewee´s view. Moreover, these tools 

are not designed for, neither aligned with, the strategies of the firms surveyed. On a 

scale of 0 to 35 points, the practices notes regarding systematization were as follows: 

Organizational Structure (26); Strategy and Strategic Planning (15); Human Resource 

Management (17); Knowledge Management (16); Marketing and Marketing 

Management for Services (16); Management of Information and Communication 

Technologies (26); Budget, Financial and Cost Management (18) and Performance 

Management (13). Thus, once there is no “universal formula” that can be used for all 

law firms, the researcher, editor of this document, have considered most valuable 

stimulate the management culture in the law firms. It opens the opportunity to the 

development of a set of guidelines which will encourage reflection and guide the 

organization to the best practices to manage law firms, respecting its particularities.  

 The guidelines are grouped in three levels, Level 1: Organizational Values, Level 2: 

Strategic Planning and Strategic Management, Level 3: Management Practices. Each 

guideline works as a value, having a description which helps its understanding besides 

guiding elements, represented in a topics to encourage a reflection and the decision 

regarding each point. 

 

Key Words: Law Offices. Management Practices. Organizational Guidelines. 
Organizational culture  
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1 RESUMO EXECUTIVO 

 

A utilização de práticas de gestão no contexto das organizações prestadoras 

de serviços jurídicos tem ganhado relevância em função das transformações pelas 

quais passou, e ainda passa, o contexto profissional da área. Essa nova realidade 

trouxe mudanças não apenas na forma de gestão das sociedades, como também na 

formação e desempenho profissional, manifestada numa alteração da postura de 

atuação, deslocada do foco em questões eminentemente jurídicas para uma atuação 

comprometida com orientação em outros aspectos negociais e jurídicos. Todavia, o 

sucesso desta recontextualização depende de um novo alinhamento da cultura 

organizacional dos escritórios de advocacia, que deve voltar-se à integração de 

processos, diferentemente do individualismo tradicional da realização do trabalho do 

advogado. 

Com os desafios apresentados, a pesquisa tem por objetivo geral estabelecer, 

a partir das percepções de gestores de escritórios de advocacia pesquisados de 

Florianópolis e dos fundamentos teóricos e práticos, proposta de diretrizes para 

orientar a estruturação de práticas de gestão em organizações prestadoras de 

serviços jurídicos. O contexto da pesquisa envolveu 03 escritórios de advocacia de 

Florianópolis, contemplados na revista “Análise Advocacia 500 – os mais admirados 

do direito” de 2014 e de 2015 e 04 escritórios de advocacia não contemplados no 

anuário. Nos escritórios de advocacia pesquisados denominados de “A1”, “A2”, “A3”, 

“B1”, “C1”, “C2” e “D1”, os sujeitos da pesquisa foram os gestores respectivos, sendo 

ou não proprietários.  

As técnicas de coleta de dados utilizadas no desenvolvimento da pesquisa 

foram: a análise documental, a pesquisa bibliográfica e a entrevista não estruturada 

complementada pela vivencia e experiência do pesquisador junto a organizações e 

pela formação na área de Direito e Administração. Também, a análise documental 

envolveu a pesquisa bibliográfica e um conjunto de produções escritas do tipo livros, 

artigos, dissertações e teses, tanto de forma impressa quanto virtual.  

Os dados coletados por meio de entrevistas foram organizados, agrupados e 

tratados de modo qualitativo, visando à identificação, segundo a percepção dos 

pesquisados, do grau de intensidade do uso das práticas de gestão (estratégia e 

planejamento estratégico, estrutura organizacional, gestão de recursos humanos, 

gestão de conhecimento, gestão da tecnologia da informação e da comunicação, 
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gestão de marketing e marketing para serviços, gestão orçamentária, financeira e de 

custos e gestão de desempenho: indicadores), em escritórios de advocacia 

pesquisados. As práticas de gestão, dependendo das evidências coletadas, foram 

classificadas em: a) S = sistematizada; b) PS = pouco sistematizada; c) NS = não 

sistematizada; d) EF = em formulação e; e) NI = não identificada/não informada.  

Em um uma escala de 0 até 35 pontos, as notas das práticas em relação a 

sistematização foram as seguintes: Estrutura Organizacional (26); Estratégia e 

Planejamento Estratégico (15); Gestão de Recursos Humanos (17); Gestão do 

Conhecimento (16); Gestão de Marketing e Marketing para serviços (16); Gestão das 

Tecnologias de Informação e Comunicação (26); Gestão Orçamentaria, Financeira e 

de Custos (18) e Gestão de Desempenho (13). 

Apesar dos gestores considerarem relevantes a utilização das práticas de 

gestão na condução do negócio diante da competição de mercado, ainda prevalece 

uma compreensão “errônea” do entendimento e do significado de “gestão” como 

sendo um mecanismo para burocratizar e engessar os escritórios, evidenciando o 

conhecimento distorcido que os profissionais do campo jurídico possuem acerca das 

práticas de gestão. A baixa profissionalização na utilização de ferramentas de gestão 

é motivada, principalmente, pelos padrões culturais que orientaram e orientam ainda 

os escritórios de advocacia. De um lado, tem-se os valores da tradição, da história do 

escritório e das pessoas (mito vigente) que por lá passaram e estão, sendo 

repassadas para as gerações futuras. A função do mito vigente é dar significado a 

uma experiência, mais precisamente fazer com que o escritório gire em torno da sua 

própria experiência com o intuito de não aumentar e não promover a aprendizagem. 

De outro lado, a longevidade do escritório é preocupação que orienta e permeia as 

ações organizacionais voltadas para o alcance da estratégia e não de objetivos 

pessoais, mesmo não sendo a estratégia de conhecimento geral. 

No sentido de potencializar a reflexão do uso ou não de práticas de gestão em 

escritórios de advocacia e pelo fato de não existir “uma fórmula” de gestão que possa 

ser aplicada para a totalidade dos escritórios, o mestrando considerou de maior 

relevância estimular a cultura de gestão nos escritórios de advocacia, abrindo 

oportunidade de desenvolvimento de um conjunto de diretrizes para ensejar a reflexão 

e orientar a estruturação de práticas de gestão nas organizações de prestação de 

serviços jurídicos, conforme as particularidades de cada caso. 
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A proposta se baseia em valores que promovem a reflexão e servem para 

orientar as decisões, ações e relacionamentos, conferindo ao gestor a possibilidade 

de construção de modelo de gestão especifico, segundo a realidade de cada 

escritório, independente do maior ou menor grau de intensidade de utilização de 

práticas de gestão. Cada diretriz atua como um valor, contendo uma descrição que 

auxilia o seu entendimento, além de elementos orientadores, representados por 

pontos para incentivar a reflexão e a tomada de decisão em relação a cada diretriz. 

Os gestores podem se perguntar em relação a cada um destes elementos 

orientadores: “Conheço este conceito?; tenho claro como como se aplica em meu 

escritório?; Quais ações irei desenvolver nestes pontos?”. As diretrizes estão 

agrupadas em três níveis: a) Nível 1 = Valores Organizacionais ou Cultura 

Organizacional; b) Nível 2 = Estatégia e planejamento estratégico; c) Nível 3 = 

Práticas de gestão. Vale ressaltar que os elementos orientadores não se esgotam 

em si mesmos e, neste sentido, os exemplos citados servem para ilustrar a 

operacionalização das diretrizes.  
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

O capítulo apresenta as conclusões e as recomendações para o 

desenvolvimento de pesquisas futuras em relação as práticas de gestão em escritórios 

de advocacia. 

 

6.1 CONCLUSÕES 

 

A utilização de práticas de gestão no contexto das organizações prestadoras 

de serviços jurídicos tem ganhado relevância em função das transformações pelas 

quais passou, e ainda passa, o contexto profissional da área. Essa nova realidade 

trouxe mudanças não apenas na forma de gestão das sociedades, como também na 

formação e desempenho profissional, manifestada numa alteração da postura de 

atuação, deslocada do foco em questões eminentemente jurídicas para uma atuação 

comprometida com orientação em outros aspectos negociais e jurídicos. Além disso, 

os escritórios de advocacia são representantes típicos de empresas do tipo P2 (P ao 

quadrado), onde os proprietários são, de maneira concomitante, proprietários e 

produtores do serviço ou produto prestado. Nesta realidade, aspetos relacionados à 

gestão tendem a ficar em segundo plano.   

Diante desta realidade, a pesquisa teve por objetivo geral estabelecer proposta 

de diretrizes para orientar a estruturação de práticas de gestão para as organizações 

do segmento. As diretrizes baseiam-se nas seguintes práticas: a) estratégia e 

planejamento estratégico; b) estrutura organizacional: liderança e tomada de decisão; 

c) gestão de recursos humanos; d) gestão do conhecimento; e) gestão da tecnologia 

da informação e da comunicação; f) gestão de marketing; g) gestão orçamentária, 

financeira e de custos e; h) gestão de desempenho: indicadores, além da cultura em 

organizações prestadoras de serviços jurídicos. A proposta foi construída  a partir dos 

resultados alcançados na pesquisa e dos fundamentos teóricos e empíricos que 

embasam o tema.  

As conclusões são apresentadas segundo os objetivos específicos desta 

dissertação.  

Em relação ao objetivo específico 1 (caracterização dos escritórios 

pesquisados) pode-se concluir que os escritórios de advocacia são movidos por duas 
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grandes áreas: a técnico-jurídica, subdivida em especialidades do Direito conforme 

atuação do escritório e outra, aqui denominada, administrativa, aquela que presta 

diferentes tipos de apoio para a área fim, indo desde ações administrativas e 

financeiras até à aspectos de controladoria judicial. Em relação a classificação 

conforme estratégia de atuação, dentre os escritórios pesquisados, 03 manifestaram 

a sua atuação como sendo full service; 02 como abrangentes; 01 especializado 

(boutique) e 01 que não manifestou sua classificação.  

O conceito de administração legal foi identificado em apenas 02 escritórios, 

sendo um deles abrangente e outro full service. O que se pode observar é uma 

atuação incipiente, uma vez que a atuação destes profissionais fica concentrada a 

aspectos operacionais e táticos, muitas vezes sem um alinhamento consciente à 

estratégia dos respectivos escritórios. Conclui-se a partir disto que a atuação dos 

administradores legais só se justifica caso exista uma cultura de gestão dentro das 

organizações prestadoras de serviços jurídicos. Caso contrário, a realidade mostrada 

nesta pesquisa pelo exemplo dos dois escritórios (de profissionais altamente 

qualificados atuando nos aspectos técnicos e operacionais) será perpetuada, não 

proporcionando o alcance da verdadeira missão da profissão que é promover a 

melhoria na qualidade da administração em escritórios de advocacia.  

O objetivo específico 2 tratou da cultura organizacional dos escritórios de 

advocacia. Em relação ao assunto, conclui-se que os traços culturais são os mais 

diversos, traduzindo em alguns momentos os aspectos culturais da profissão e em 

outros momentos uma tentativa de modernização. As relações políticas e pessoais 

foram percebidas com grande força, revelando a influência da network no 

desenvolvimento da profissão. De um lado, os valores da tradição, da história do 

escritório e das pessoas (mito vigente) que por lá passaram e estão, são repassadas 

para as gerações futuras. A função do mito vigente é dar significado a uma 

experiência, mais precisamente fazer com que o escritório gire em torno da sua própria 

experiência com o intuito de não aumentar e não promover a aprendizagem. De outro 

lado, a longevidade do escritório é preocupação que orienta e permeia as ações 

organizacionais voltadas para o alcance da estratégia e não de objetivos pessoais, 

mesmo não sendo a estratégia uma prática sistematizada e de conhecimento geral. 

Desta forma, 04 valores principais foram percebidos como alicerces da cultura 

organizacional: relacionamento, qualidade em serviços, eficiência e resultados.  
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A cultura organizacional expressa por seus valores, crenças, paradigmas, 

conhecimentos e pelo modo de pensar dos dirigentes serve como orientação, tanto 

para os que estão como para os novos membros que chegam nos escritórios de 

advocacia. Ela representa a base na condução do negócio e na realização das 

atividades. Portanto, a formação de uma cultura voltada a gestão é imprescindível 

para orientar a consolidação das práticas de gestão.  

O objetivo específico 3 verificou na percepção dos pesquisados a importância 

da utilização de práticas de gestão em escritórios de advocacia. Apesar dos gestores 

considerarem relevantes sua na condução do negócio, em função de diversos fatores, 

ainda prevalece uma compreensão distorcida do entendimento e do significado de 

“gestão”, manifestada na ideia de que tal prática se mostra como um mecanismo para 

burocratizar e engessar os escritórios. 

 A situação é comprovada quando se observam as práticas de gestão que são 

utilizadas nos escritórios de advocacia pesquisados, onde percebe-se o pouco uso e 

a não sistematização da grande maioria das práticas estudadas nesta pesquisa. Isso 

traduz uma postura dissonante entre discurso e prática, conforme demonstrado nas 

conclusões referentes aos objetivos específicos 4, 5 e 6 (identificar, descrever e 

analisar o grau de intensidade do uso das práticas de gestão em escritórios de 

advocacia).  

A prática de gestão “estratégia e planejamento estratégico” é bastante 

incipiente. No que se refere a estratégia, percebe-se que a mesma muitas vezes está 

apenas nas “cabeças dos sócios”, não tendo o envolvimento das equipes, tanto na 

formulação, implantação e no acompanhamento das estratégias. Em relação ao uso 

sistematizado da metodologia do planejamento estratégico também não foi percebido 

seu uso como uma ferramenta de apoio à definição e condução da estratégia dos 

escritórios pesquisados. O planejamento é entendido pelo mestrando como um guia 

de orientação, contemplando estratégias que foram pensadas e outras que poderão 

surgir ao longo da caminhada.  

A execução da estratégia formulada/pensada fica comprometida pela falta de 

uma metodologia de acompanhamento baseada em indicadores. Esse forma de 

formular e conduzir a estratégia manifesta-se como contraexemplo do artífice citado 

por Mintzberg, em que o trabalho mental não pode ser dissociado do trabalho manual, 

ou seja, o pensamento e a execução da estratégia devem caminhar juntos.  
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O processo de formulação de estratégias como o ato de planejar para adquirir 

legitimidade junto aos stakeholders deve, sempre que possível, envolver as pessoas 

responsáveis pela execução do que foi pensado pela empresa. Isto porque o líder do 

escritório de advocacia tem um papel fundamental na concretização da estratégia e 

do plano. O pensamento e a ação estratégica são considerados atividades nobres da 

liderança da organização. 

A estrutura organizacional como prática de gestão está sistematizada em 

todos os escritórios de advocacia pesquisados, devido ao peso que os pesquisados 

atribuíram para o assunto “liderança”. A departamentalização é do tipo funcional, 

organizada por áreas estratégicas de negócios (atividades finalísticas) e pela área 

Administrativa (meio), ambas subordinadas, conforme o caso, a um advogado 

coordenador ou ao grupo de sócios. Apesar da estrutura estar sistematizada, pôde-se 

perceber a influência que a estrutura informal tem no dia a dia dos advogados. A 

situação tem levado o advogado a conviver com um “mix” de atribuições e de relações 

de mando e subordinação informais. A relação informal incentiva a duplicidade de 

comando e o não controle sistematizado, proporcionando em muitas situações o 

conflito por falta de entendimento, por exemplo, do que o funcionário deveria ter feito. 

No que tange a liderança, os achados da pesquisa evidenciaram dois tipos de 

liderança, ou seja, uma que está ligada ao cargo formal (liderança transacional) e outra 

que está relacionada a um fenômeno grupal (liderança transformacional). O que se 

pode concluir é que o assunto liderança não deve ser estudado em dois extremos. A 

liderança sempre estará relacionada ao cargo e aos grupos de pessoas das 

organizações. Isto porque o líder pode ascender como líder porque está ocupando 

uma posição formal e/ou porque possui características pessoais e de contexto que 

favoreçam a ascensão. Verifica-se, neste caso, o conceito de liderança emergente 

discutido por Hall (2005), onde as pessoas que ascendem como líderes possuem 

características pessoais e outras que foram aprendidas diante de um grupo e de um 

contexto particular, desde que estas sejam favoráveis para o exercício da liderança.  

Independente da tipologia de liderança, percebe-se também características de 

liderança derivadas de posse, assim como as do cargo, que são manifestações 

relacionadas as origens da profissão de advogado, onde os mesmos exerciam as 

atividades de forma centralizadora e independente e, em sua maioria, em escritórios 

familiares. O elitismo da profissão conferia aos advogados uma posição honrada e de 

prestígio na sociedade, que ainda hoje são prezadas e estimadas. 
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Tais características da liderança, somadas ao tipo de estrutura organizacional 

e o “mix” de atribuições confirmam o fato identificado de centralização na tomada de 

decisão (decisões estratégicas), uma vez que permite-se às lideranças das equipes 

de trabalho apenas decisões de cunho operacional (decisões repetitivas). Outro fato 

que chamou a atenção foi a não constatação do nível gerencial de tomada de decisão. 

Através de tudo isso, percebe-se que o processo de tomada de decisão nos escritórios 

pesquisados não segue uma lógica formal. Em vários momentos do dia a dia, a 

tomada de decisão não acompanha a estrutura organizacional e, em outros 

momentos, os líderes de áreas não tem alçadas de poder nem para decisões 

operacionais. Toda esta situação traz dificuldades ao desenvolvimento fluido das 

atividades dessas organizações, manifestado em situações de retrabalho, alta carga 

de trabalho e outras.  

A utilização das funções clássicas de gestão de recursos humanos é 

bastante rudimentar, principalmente em relação a sistematização do recrutamento e 

seleção, aplicação, treinamento e desenvolvimento.  Estes processos precisam estar 

sintonizados com as competências estabelecidas para o cargo, uma vez que as 

consequências para essa falta quase sempre são negativas para organização e para 

colaborador. As competências técnicas nos escritórios de advocacia têm muito valor, 

assim como a capacidade que o advogado tem na mobilização deste conhecimento 

no desenvolvimento das atividades, sejam elas de esclarecimento, de orientação, ou 

mesmo de influência e persuasão. A ênfase atribuída pelos pesquisados em relação 

à competências que ultrapassam os limites do conhecimento técnico, indicam a 

necessidade de uma possível mudança nas práticas de recrutamento e de seleção, 

ou seja, torná-los baseados em competências técnicas e comportamentais e não 

exclusivamente para tarefas pré-definidas.  

As práticas de treinamento e de desenvolvimento são pouco sistematizadas, 

revelando a inexistência de um projeto de educação continuada para as equipes de 

trabalho. Todavia, diante das mudanças, os escritórios de advocacia devem criar 

oportunidades para que seus membros desenvolvam competências, habilidades e 

atitudes exigidas pela sociedade da informação e do conhecimento.     

A prática de remuneração está, de maneira geral, sistematizada e baseada 

numa parcela fixa e em outra variável. Vale lembrar que quando a remuneração 

variável serve como complemento da remuneração fixa – em função dos níveis 

irrisórios que são praticados em alguns casos – para a composição de um valor 
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mediano de mercado, todos os seus benefícios são desconsiderados e ela perde sua 

essência.  Os tipos de remuneração por competências e de participação nos 

resultados não foram verificados como uma prática de gestão nos escritórios de 

advocacia pesquisados.  

A avaliação de desempenho demonstra o não alinhamento desta com a 

estratégia e objetivos estratégicos. Também demonstra o entendimento equivocado 

que os pesquisados possuem sobre o tema, manifestado como sendo uma forma de 

controle e/ou verificação do cumprimento das atividades operacionais.  

As práticas de gestão do conhecimento, de modo geral, estão pouca 

sistematizadas, mesmo sendo os dados, as informações e conhecimentos cruciais no 

desenvolvimento das atividades e na tomada de decisão. Dentro de um ambiente 

jurídico, o conhecimento é primordial para destaque no mercado, uma vez que a 

matéria prima é o conhecimento: ora criado e ora remodelado. A GC, desta forma, tem 

por objetivo ajudar o advogado a fazer mais com menos.  

A geração de conhecimentos está também sendo impulsionada pela adoção de 

tecnologias de informação e comunicação (TICs).  As ferramentas tecnológicas 

vêm proporcionando ganhos em nível operacional, principalmente no 

acompanhamento de processos, além de favorecer a busca de documentos interna e 

externamente ao escritório de forma rápida e com custos menores. A valorização de 

softwares operacionais é reflexo de inúmeros pontos já identificados e citados nesta 

conclusão, a começar pelo entendimento superficial que os pesquisados possuem 

acerca da relevância da gestão de suas organizações, somados a pulverização de 

esforços e ao pouco alinhamento entre valores, estratégia e práticas de gestão.  

A partir do que foi evidenciado na pesquisa, constata-se que a TIC, em grande 

parte, não é utilizada como um recurso estratégico na condução e nem na geração de 

valor para o negócio. Os recursos de TI podem proporcionar ganhos para as 

organizações, desde que estejam alinhados aos recursos organizacionais e do meio, 

sempre visando o aprimoramento dos processos e do desempenho da organização 

como um todo.  

Da mesma forma que os recursos de TIC devam estar alinhados aos recursos 

organizacionais, à estratégia e ao contexto, as práticas de marketing e marketing 

para serviços, também devem estar orientadas aos objetivos de longo prazo dos 

escritórios de advocacia, contrariando os achados desta pesquisa, já que o 
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desempenho de algumas ações pontuais de marketing não possui relação direta com 

a estratégia do escritório.  

No momento em que se considera o conceito de composto ampliado de 

marketing pode-se observar uma maior utilização dos aspectos relacionados as 

evidencias físicas e pessoas, mesmo que tal atuação seja em muito decorrente de 

aspectos culturais e não em função de estratégias deliberadas dos escritórios 

pesquisados. A evidência física, de um lado, é particularmente importante para 

empresas de serviços, por causa da intangibilidade dos mesmos, ou seja, em muitas 

situações os clientes examinam a evidência física que cerca o serviço, por não terem 

fontes objetivas de informações para avaliá-lo.  

No que se refere as práticas de gestão orçamentaria, financeira e de custos, 

observa-se que a pouca formalização da estratégia e a não sistematização do 

planejamento estratégico incentivam os gestores a não seguirem uma metodologia 

orçamentária. Na mesma linha, também foi verificada a pouca preocupação dos 

gestores de escritórios de advocacia com a análise e a gestão de custos e despesas 

e uma preocupação excessiva no aspecto monetário, ou seja, na verificação do saldo 

positivo ou negativo. A prática de gestão de custos é bastante incipiente nos 

escritórios pesquisados, já que os dados e as informações geradas são poucos 

utilizados na tomada de decisão. A gestão de custos tem por finalidade 

instrumentalizar os gestores da organização, através de informações adequadas, a 

desenvolverem estratégias capazes de sustentar os escritórios de advocacia. 

Em relação as práticas de gestão de desempenho organizacional, entendidas 

nesta dissertação pelos tipos de indicadores utilizados nos escritórios de Advocacia, 

constata-se que a pouca sistematização é, mais uma vez, consequência da falta de 

uma cultura de gestão alinhada aos objetivos de longo prazo. Os indicadores de 

desempenho podem ser considerados como um desdobramento dos objetivos 

estratégicos e, diante da pouca sistematização do processo de formulação de 

estratégias, os indicadores ficam sem significado prático, não auxiliando o gestor no 

acompanhamento e na avaliação e, muito menos, na tomada de decisão. Resumem- 

se a controle operacionais gerando benefícios limitados a este nível organizacional.   

Em síntese, conclui-se que as práticas de gestão analisadas nesta dissertação 

revelam a baixa profissionalização na utilização de ferramentas de gestão nos 

escritórios de advocacia pesquisados de Florianópolis, Santa Catarina. Apesar de 

algumas práticas se manifestarem sistematizadas, a grande maioria das práticas de 
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gestão não são concebidas e utilizadas de forma integrada e alinhada à estratégia da 

organização.  

O alcance dos objetivos específicos possibilitou ao mestrando conhecer, 

descrever e analisar a realidade do uso das práticas de gestão segundo as 

percepções dos pesquisados e dos fundamentos teóricos e práticos. Isso permitiu o 

alcance do objetivo geral através da elaboração de proposta de diretrizes para orientar 

a estruturação de práticas de gestão em organizações prestadoras de serviços 

jurídicos.  

Mesmo que os depoimentos coletados junto aos pesquisados expressem a 

realidade objetivada e do contexto dos escritórios de advocacia num determinado 

momento, os resultados alcançados e a proposta de diretrizes servem de referência e 

como fonte de reflexão para os gestores de escritórios de advocacia participantes ou 

não da pesquisa verificarem as práticas de gestão mais apropriadas para cada 

contexto diante da realidade de cada escritório de advocacia. A proposta de diretrizes 

tem como base a cultura organizacional que ora é alimentada e ora é retroalimentada 

pela estratégia e planejamento estratégico que orienta e reorienta as práticas de 

gestão em escritórios de advocacia.  

 

6.2 RECOMENDAÇÕES PARA FUTUROS TRABALHOS  

 

 A partir dos achados desta pesquisa e pela relevância do tema para as 

organizações de prestação de serviços jurídicos, o mestrando recomenda o que 

segue: 

a) Desenvolvimento de pesquisa quantitativa junto a uma população de 

escritórios de advocacia do estado ou do Brasil, com o uso de amostra 

estratificada segundo as categorias de escritórios: full service, boutiques 

especializadas e abrangentes, visando checar os resultados encontrados 

nesta pesquisa.  

 

b) Desenvolvimento de estudos multicaso junto a escritórios de advocacia 

considerados referência no estado de SC ou no país com foco em uma das 

categorias de escritórios estudadas.  
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c) Desenvolvimento de pesquisa para testar a aplicação das diretrizes 

propostas na presente pesquisa. 

 

d) Desenvolvimento de nova pesquisa, a fim de ratificar os achados desta 

dissertação.  
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